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Câmara Municipal de Sãd dPeãql:9,.zoriementa-

Vereador Ademir da Guia

éROJETO DE LEI N°
,

.;

Ácrescenta o parágrafo único ao artigo 3° da Lei n°
13.789 de 13 de fevereiro de 2004

01 - PL

01 0363/2006

•

•

r
Artigo 1° — Fica acrescido ao artigo 3° da Lei 13.789 de 13 de fevereiro . de 2004,
o parágrafo único, com a seguinte redação:

Parágrafo único — As Organizações a que se refere este artigo, ficarão também
responsáveis pela instalação de boxes para a implantação das farmácias
solidárias em terminais de ônibus urbanos municipais, nos moldes dos respectivos
Termos de Parceria. 	 ..r,• ,-,-,

Artigo 2° — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.

ADEM R DA GUIA
Vereador

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 	 •
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Folha n° o '7  do proc. !
N° 363 

AdMina Cárne -'k. P wiementar
RE 100.406

JUSTIFICATIVA

A instalação de boxes para vendas de remédios a preços
populares nos terminais rodoviários urbanos na cidade de São Paulo, tem como
objetivo facilitar a busca por medicamentos necessários à manutenção da saúde e
prevenção de doenças, através de um campo considerado de fácil acesso e onde a
maioria da população circula todos os dias - os terminais rodoviários urbanos.

As denominadas "farmácias populares", criadas através de
programa do Governo Federal, têm como objetivo universalizar o acesso da população a

• medicamentos a baixo custo. Caberá, pois, aos governos locais engedrar meios
facilitadores para que esse acesso se torne no mínimo "mais confortável" aos cidadãos

• sob sua administração.

Tem-se, pois, que o princípio da eficiência da administração
pública, diposto no art. 37 da Carta Magna, chama para si, não somente a realização dos
serviços, mas também o meio, ou meios pelos quais tais serviços são levados ao público.

Dentro desse campo de eficiência, a execução dos serviços
públicos tem como objetivo principal atender ao interesse social e coletivo.

E o que seria o interesse social e coletivo, senão o desejo da
população em ver questões básicas de seu dia-a-dia solucionadas através dos serviços
públicos e que, cuja utilidade, auxilia na harmonização da sociedade local.

A instalação dos boxes de farmácias populares em

40
 terminais rodoviários urbanos teria essa localização considerando a quantidade

significativa da população que circula diariamente por aquele local, bem como que, a
maioria de seus usuários pertencem à classes menos favorecida de nossa sociedade e,

• muitas vezes, mais necessitada ao rápido acesso a medicamentos, que muita vezes se
encontram em locais distantes de suas residências.

Malgrado o texto insculpido na Lei n° 13.789, de 13 de
fevereiro de 2004, regulamentada pelo Decreto n° 45.280, de 24 de setembro de 2004,
que recepciona a matéria em evidência, o presente projeto de lei viria para complementar
seu corpo, no sentido de, pautado numa localização específica das denominadas
"farmácias solidárias", ou farmácias populares, efetivar o interesse social, com base na
eficiência e praticidade do mencionado serviço público.

Dessa forma, o presente projeto de lei, se aprovado, não só
viria de encontro ao objetivo do programa de Governo de acesso a medicamentos de
baixo preço, como também facilitaria o acesso da população aos mesmos, pois que,
colocados em local de alta circulação de pessoas, poupa-lhes tempo e dinheiro.

Assim, a propositura além de vir a atender ao princípio
constitucional disposto no artigo 37da Lei Maior, encontra amparo no art. 13, inciso I, da
Lei Orgânica Municipal.



Folha n°	 3  do proc.

Adefina	 g§ntarDiante do exposto, solicito a colaboração des,,MgOft;iy,•pa
que o presente projeto de lei seja aprovado, uma vez que muito beneficiará ártibbblação
paulistana no acesso aos medicamentos de baixo preço, o que se traduz em relevante
interesse público.

ADEMIR DA GUIA
Vereador

•
•



Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos IH e IV do R.I., sobre o assunto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16-PAR
16- e209/2007	 DA COMISSÃO . DE CONSTITUIÇÃO E,
JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N° 363/06

Trata-se de projeto de lei, de autoria d'O' nobre
Vereador Ademir da Guia, que visa acrescentar 'um
parágrafo único ao art. 3° da Lei n° 13.789, de'13 de
fevereiro de 2.004.

O parágrafo único de que trata a propositura objetiva
criar a obrigação para as Organizações de Interesse
Público ou Organizações Sociais encarregadas de
implantar as Farmácias Solidárias - por força de
termo de parceria celebrado com o Município -, de
plstalarem boxes das farmácias solidárias em
Werminais de ônibus municipais./

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta
eis que amparada na competência municipal para
legislar sobre assuntos de predominante interesse
local, nos termos do art. 30, I da Constituição
Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do Município.

Ademais, contém a proposta normas gerais atinentes ao
modo de prestação de um serviço público, qual seja
distribuição de medicamentos a baixo custo por
intermédio das farmácias solidárias(art. 125, I,
LOM), sendo certo que a Carta Magna determina ser
competência da Comuna organizar e prestar,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão,

p10363-06.E	 1

17- RELCOM
17-1056/2007
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

-

os serviços públicos de interesse local, conforme
art. 30, V.

.~t :
Importa ressaltar que o fato'audedJJ:á'dipqtnâ'tnmIlin
serviço público em nada obsta o prossegdimenta da
proposta, como se verá a seguir. 	 .	 •	 _

_ -
Com efeito, tanto a Constituição do Estado:,..,de São
Paulo, em seu art. 24 e a Constituição " Federal, em
seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder Executivo
iniciativa legislativa , ertiiii2te'Èrârr" .1. elativas)n a
servidores públicos e estr tura
contêm estes textos legais 	 contudo, ' reserva de
iniciativa no que concerne aos serviços público
exceto no caso dos TerritóribS"'4`(-Wr .H 6 '1"'5 rl:ÉRIAUCainea
"b", CF).

i.;:-,` n •-s• •

Neste sentido a Emenda n° 28 à Lei Orgânica do
Município, excluiu
Lei Orgânica do MuniípirciobW_ r-rirâ'lAaEltWvfãdv griati a
reservada ao Prefeito com referência às..._1.e.i.s_g e
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Pelo	 exposto,	 sOmos	 pela	 LEGALIDADE	 E
%,.....~.L.L.Lumwerm.ILLmem.m..	 , - -	 t•,-!-:0119	 !,

[cor .ecit: :i sb á oe,g,itchnedn trmq ossui o e .•....! !.

Sala da Comissão de Co p...t.,11.1/o_é 243-tiátir-,J,:.1Vm""..Q72((n-

CONSTITUCIONALIDADE.
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PARECER N°	 UA COmis.SÀO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 363/2006.

Objetiva o presente projeto de lei de autoria do nobre VereadorAdemir
da Guia (PL), acrescer ao artigo 30 da Lei no 13.789 de 13 de fevereiro de 2004
(Institui as Farmácias Solidárias a serem instaladas nas Subprefeituras da Cidade de
São Paulo), o parágrafo único, com a seguinte redação:	 .

"Parágrafo único - As organizações a que se refere este artigo ficarão
também responsáveis pela instalação dos boxes para a implarità-çãodastarmácias
solidárias em terminais de ônibus urbanos municipais, nos moldes clOsres‘pectivos
Termos de Parceria".

Justifica o Autor que a proposta visa facilitar a busca por medicamentos
necessários à manutenção da saúde e prevenção de doenças pOr fácil, acesso onde a
maioria da população circula todos os dias, ou seja, os terminais rodoviários urbanos.

Quanto ao aspecto pertinente à nossa Comissão à matéria é oportuna,
reveste-se de elevado interesse público, pois com a implantação dos boxes de venda
das farmácias solidárias, haverá facilidade dos •• ConsurriidCiér-adquirirem
medicamentos, dentro do seu trajeto diário.

Favorável ao presente projeto de lei é o nosso parecer.
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'Agiria Tereza Affonso da Silva
Técnico Administrativo

L.	 RF 10.651
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